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Aos dezessete dias do mês de abril de dois mil e nove, às nove 1 

horas, na Sala de Reuniões dos Órgãos Colegiados do Ministério 2 

Público do Estado do Ceará, na sede da Procuradoria Geral de 3 

Justiça – PGJ, reuniram-se para a 9ª Reunião Extraordinária do 4 

Conselho Estadual Gestor do Fundo de Defesa dos Direitos Difusos 5 

– CEG/FDID, sob a Presidência da Dra. Maria do Perpétuo Socorro 6 

França Pinto, Presidente do Conselho Estadual Gestor do Fundo de 7 

Defesa dos Direitos Difusos, representante da Procuradoria Geral 8 

de Justiça – PGJ, as Conselheiras e Conselheiros adiante 9 

indicados: Dra. Maria Goretti Gurgel Mota de Castro, 10 

representante  do Conselho de Políticas e Gestão do Meio 11 

Ambiente – CONPAM; Dra. Marcela Saldanha Girão, representante da 12 

Procuradoria Geral do Estado – PGE; Dr. Márcio dos Santos 13 

Alencar Freitas, representante da Secretaria da Cultura do 14 

Estado do Ceará – SECULT; Dr. Antonio Carlos Azevedo Costa, 15 

Secretário Executivo do Programa Estadual de Proteção e Defesa 16 

do Consumidor – DECON; Dr. José Francisco Oliveira Filho, 17 

representante da 2ª Promotoria de Justiça do Meio Ambiente e 18 

Planejamento Urbano – PJMA; Dr. Francisco José de Oliveira 19 

Silva, representante da Secretaria da Fazenda do Estado do Ceará 20 

– SEFAZ; Dr. Edson Alves da Silva Filho representante da 21 

Secretaria do Turismo do Estado do Ceará – SETUR e o Deputado 22 

Sérgio Araújo de Lima Aguiar, representante da Assembléia 23 

Legislativa do Estado do Ceará – AL. Justificou Ausência: a 24 

Coordenadora do Centro de Apoio Operacional da Proteção à 25 

Ecologia, Meio Ambiente, Paisagismo, Patrimônio Histórico, 26 

Artístico e Cultural – CAOMACE e a representante da Secretaria 27 

da Ciência, Tecnologia e Ensino Superior - SECITECE. Não 28 

compareceu: a representante da Secretaria de Saúde – SESA. Sem 29 

Representação: as 03 (três) ONG’s. Dra. Maria do Perpétuo 30 

Socorro França Pinto - PGJ, Presidente do Conselho iniciou a 31 

sessão cumprimentando os Conselheiros presentes. Em seguida 32 

verificando a existência de quorum iniciou a 9ª Reunião 33 

Extraordinária do CEG/FDID. Falou que tinha algumas novidades 34 

boas para dizer para os Conselheiros. Informou que a Dra. Maria 35 

Tereza Farias estava sendo representada nesta reunião pela Dra. 36 

Maria Goretti Gurgel Mota de Castro, desejando-a votos de boas 37 

vindas; a Dra. Ana Lúcia Bezerra estava sendo representada pelo 38 

Dr. Márcio dos Santos Alencar Freitas, desejando-o votos de boas 39 

vindas; a Dra. Marilene da Páscoa teve de se ausentar; a Dra. 40 

Maria Lúcia Teixeira de Castro estava sendo representada por 41 

Dra. Marcela Saldanha Girão; a Dra Rimena Alves Praciano não 42 

compareceu; Dra. Sheila Cavalcante Pitombeira não pode 43 

comparecer, pois já a havia informado, disse que neste dia ela 44 

estava aniversariando; Dr. João Gualberto Feitosa está sendo 45 

representado pelo Dr. Antonio Carlos Azevedo Costa; Dra. Antônia 46 
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Helena Teixeira Gomes estava sendo representada pelo Dr. 47 

Francisco José de Oliveira Filho; Dr. Osterne Feitosa Ferro Neto 48 

estava sendo representado pelo Dr. Edson Alves da Silva Filho. 49 

Desejou boas vindas a todos os outros Conselheiros presentes. 50 

Ordem do dia – Primeiro Ponto: Aprovação da Ata da 44ª Reunião 51 

Ordinária do CEG/FDID que foi aprovada sem restrições por todos 52 

os Conselheiros presentes. Segundo Ponto: Apresentação do 53 

Demonstrativo dos valores recolhidos ao FDID referente ao mês de 54 

março de 2009 e do Relatório de Receitas e Despesas referente ao 55 

1º trimestre de 2009 com o saldo de R$ 631.431,87(seiscentos e 56 

trinta e um mil quatrocentos e trinta e um reais e oitenta e 57 

sete centavos). Demonstrativo e Relatório aprovados por todos. 58 

Falou dos projetos apresentados pelo Ministério Público que 59 

objetivam comprar 61(sessenta e um) notebooks que vão ser 60 

entregues aos Promotores de Justiça de 3ª Entrância que 61 

trabalham no interior do Estado. Que esses Promotores trabalham 62 

em comarcas vinculadas e precisam se deslocar para outras 63 

comarcas que não tem Promotores. Falou que ao Ministério Público 64 

foi concedido pela Constituição Federal, art. 127, a defesa da 65 

sociedade, a defesa da ordem democrática, dos interesses difusos 66 

e coletivos, individuais e homogêneos e a fiscalização do 67 

ordenamento jurídico e, recentemente, o Supremo Tribunal Federal 68 

conferiu ao Ministério Público outra incumbência que é a de 69 

fazer a investigação criminal. Que o leque de atribuições do 70 

Ministério Público e a sobrecarga de trabalho é muito grande 71 

para poucos profissionais e servidores. Falou ainda do Pacto 72 

Republicano que prestigiou o Ministério Público, e informou que 73 

existem apenas dois estados da Federação Brasileira que tem um 74 

Órgão de Defesa do Consumidor no Ministério Público: o Estado de 75 

Minas Gerais e o Estado do Ceará. Dr. Antonio Carlos Azevedo 76 

Costa completou a informação citando também o Estado do Piaui. 77 

Dra. Maria do Perpétuo Socorro França Pinto falou que quando ela 78 

criou o DECON, vinculado ao Ministério Público, foi na época 79 

muito criticada, e o Pacto Republicano fortaleceu todos os 80 

acordos em matéria de defesa do consumidor, considerando-os como 81 

uma sentença judicial. Disse que o Ceará tem dois pontos 82 

positivos: um é o órgão do consumidor ser do Ministério Público, 83 

e o outro é porque o estado se antecipou há 10(dez) anos atrás 84 

no acesso a justiça através da mediação comunitária. Informou 85 

que hoje o Ministério Público tem 03(três) casas de mediação no 86 

interior do Estado: Pacatuba, Maracanaú e Russas, o que 87 

significa dizer que é uma justiça achada na rua, justiça 88 

alternativa. “A Mediação Comunitária é feita pela própria 89 

comunidade e desafoga a justiça, resolve de imediato os 90 

problemas da paz social, e isso o Ministério Público conseguiu 91 

dentro do Pacto Republicano, por já ter o Estado do Ceará se 92 
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antecipado”. Falou ainda que no Nordeste quem inventou a roda da 93 

justiça alternativa foi o Estado do Ceará há 10(dez) anos atrás 94 

quando criou a Mediação Comunitária. Informou que na próxima 95 

semana a Procuradoria Geral do Estado está criando uma 96 

Procuradoria Especializada destinada a cobrança de tudo que está 97 

inscrito na dívida ativa do Estado, cujo projeto de lei está na 98 

Assembléia Legislativa, e que o Deputado Sérgio Aguiar irá fazer 99 

a defesa da criação dessa Procuradoria Especializada. Que DECON 100 

tem milhões em recursos para colocar na dívida ativa, e com a 101 

criação dessa Procuradoria a PGE vai começar a cobrá-los. Com 102 

esses recursos o Conselho pode dar um salto de qualidade e 103 

ajudar a recuperar tudo o que o FDID fala: meio ambiente, 104 

consumidor, e era essa a notícia boa que queria dar aos 105 

Conselheiros. Falou da importância do FDID e do Conselho e que 106 

ele está permitindo ao Promotor de Justiça que este saia de sua 107 

comarca para uma vinculada, para outra respondência e possa 108 

levar um notebook com seu plug 3g para fazer consultas aos 109 

Tribunais Superiores, Conselho Nacional da Justiça, Conselho 110 

Nacional do Ministério Público. Falou ainda que o FDID que está 111 

possibilitando ao Ministério Público ter esses recursos, como 112 

também vai possibilitar a recuperação de áreas degradadas, 113 

recuperar patrimônio histórico, paisagístico, enfim tudo o que 114 

está na Lei nº 7.347/85, para ajudar a muitas prefeituras. Disse 115 

ter falado recentemente com o Procurador Geral do Estado e que 116 

ele a havia dito que alguns processos já estão preparados, e 117 

dentre esses, o FDID vai receber uma média de hum milhão e 118 

quinhentos mil reais que somados aos seiscentos mil, vai 119 

perfazer o montante de mais de dois milhões de reais. Frisou que 120 

todo começo é difícil, lembrando de 1985, ano de criação da Lei 121 

nº 7.347, que foi muito difícil criar o Fundo Nacional dos 122 

Direitos Difusos, porque não pingava nenhum recurso, e todos 123 

diziam que ele não ia dar certo, e hoje é um Fundo com muitos 124 

recursos. Com a criação do Pacto Republicano onde ficou 125 

estabelecido que toda a decisão passa a ser uma decisão 126 

judicial, a tendência do FDID é ser também um grande fundo. Que 127 

os recursos depositados no FDID ainda são poucos, mas nas 128 

visitas da Procuradora Geral de Justiça, no interior do Estado, 129 

é solicitado aos Promotores de Justiça que informem mensalmente 130 

se foi depositado algum recurso na conta do FDID, através de 131 

multas aplicadas quando da propositura de Ações Civis Públicas e 132 

Termos de Ajustamento de Conduta. Convidou os Conselheiros para 133 

assistirem a uma reunião da Junta Recursal do DECON – JURDECON, 134 

pois é ela que examina os processos e depois de preparados 135 

devolve-os ao DECON para que este os remeta para que seja 136 

inscrita na dívida ativa pela Procuradoria Geral do Estado – 137 

PGE. Falou ainda do aquário que o Governador do Estado vai 138 
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construir em Fortaleza e que já vai estar totalmente pago dentro 139 

de dez anos com recursos compensatórios. Falou que segundo o 140 

documento da Secretaria Executiva do CEG/FDID do montante de R$ 141 

631.431,87, saldo referente ao mês de março de 2009, R$ 142 

90.287,94 corresponde ao financiamento dos Projetos do 143 

Ministério Público aprovados em 2006, 2007 e 2008 ainda não 144 

utilizados (em andamento), e R$ 48.360,00 do Projeto da 145 

Procuradoria Geral do Estado – PGE, também em andamento. 146 

Restando R$ 398.885,93 para financiar os projetos aprovados em 147 

2009. Colocou em deliberação o Demonstrativo Financeiro do mês 148 

de março/09 e do Relatório Trimestral das Receitas e Despesas do 149 

FDID, que foram aprovados por todos os Conselheiros. Terceiro 150 

Ponto: Seleção das Cartas-Consultas Prioritárias – 2009. Falou 151 

que todos os Conselheiros já haviam recebidos as Cartas-152 

Consultas para análise iniciou a discussão pela Carta-Consulta 153 

apresentada pela Secretaria da Educação do Município de Iguatu. 154 

Deputado Sérgio Araújo de Lima Aguiar disse que queria levantar 155 

uma questão de ordem, é que o Edital diz que as Cartas-Consulta 156 

serão classificadas por ordem decrescente de votação. Dra. Maria 157 

do Perpétuo Socorro França falou que conforme o art. 7º do 158 

Edital nº 01/09, as Cartas-Consultas serão classificadas por 159 

ordem decrescente de votação, e o § 1º diz que se houver empate, 160 

será dirimido por decisão monocrática do Presidente do Conselho. 161 

Deputado Sérgio Araújo de Lima Aguiar sugeriu que a votação dos 162 

projetos começasse pelos da Procuradoria Geral de Justiça, um de 163 

exercícios anteriores – 2006/2007 - e o outro de 2009, por estar 164 

eles previamente aprovados porque está dentro dos 20% (vinte por 165 

cento) que é concedido anualmente ao Ministério Publico. Todos 166 

os Conselheiros concordaram. Dra. Maria do Perpétuo Socorro 167 

França Pinto disse que os Conselheiros já tinham as informações 168 

para subsidiar a escolha das Cartas-Consultas e apresentou o 169 

Primeiro Processo que é o de Nº 4.900/2009-6, Proponente: 170 

Procuradoria Geral de Justiça, Projeto “Reaparelhamento e 171 

Modernização do Ministério Público”, o valor total do Projeto é 172 

de R$ 59.304,00, sendo R$ 56.833,00 o valor solicitado ao FDID e 173 

R$ 2.471,00 o valor da Contrapartida. É para dotar os órgãos da 174 

PGJ de equipamentos de alta resolução, com objetivo de agilizar 175 

o acesso aos serviços disponíveis na rede da PGJ, para tanto 176 

serão adquiridos vinte e quatro notebooks a serem 177 

disponibilizados, preferencialmente, às Promotorias de Justiça 178 

de 3ª Entrância das Comarcas do interior do Estado. A Carta-179 

Consulta corresponde aos Projetos aprovados e não utilizados em 180 

2006 e 2007, e que o Conselho em sua 41ª Reunião Ordinária 181 

deliberou pela apresentação de um novo projeto para a utilização 182 

desses recursos. E como era do conhecimento de todos, colocou em 183 

discussão e votação o projeto. Dr. José Francisco de Oliveira 184 
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Filho disse que essa matéria já foi discutida em outra reunião, 185 

e que o projeto preencheu todos os requisitos, sendo aprovado 186 

por todos os Conselheiros. Dra. Maria do Perpétuo Socorro França 187 

Pinto agradeceu a aprovação e apresentou a Carta-Consulta da 188 

Procuradoria Geral de Justiça referente ao ano de 2009, Processo 189 

Nº 4901/2009-4, Projeto: “Reaparelhamento e Modernização do 190 

Ministério Público”, para a aquisição de 40 (quarenta) 191 

notebooks. O valor total é de R$ 98.890,00, o valor solicitado 192 

ao FDID é de R$ 93.898,00, e R$ 4.942,00 o valor da 193 

contrapartida. Colocou em discussão e votação a Carta-Consulta 194 

do Projeto, que foi aprovada por todos os Conselheiros. E que os 195 

demais, de acordo com o Edital, a seleção seria feita pela ordem 196 

decrescente de votação. Dr. José Francisco de Oliveira Filho 197 

pediu para que não perdessem muito tempo, pois todos os 198 

Conselheiros já vistoriaram todas as Carta-Consultas, já viram o 199 

relatório, propôs que fosse discutida a Carta-Consulta 200 

apresentada pela Procuradoria Geral do Estado, pois existem 201 

cartas que estão fadadas ao insucesso, por não terem sido 202 

preenchidas algumas exigências. Dra. Maria do Socorro França 203 

Pinto disse que o Deputado Sérgio Aguiar tinha feito uma 204 

observação que ela antes não havia percebido que foi em relação 205 

aos projetos da Procuradoria Geral de Justiça terem sido votados 206 

primeiro, é por eles já serem contemplados com os 20% (vinte por 207 

cento) assegurados por lei. Dra. Maria Goretti Gurgel Mota de 208 

Castro indagou se poderiam ser corrigidas algumas deficiências. 209 

Dr. Edson Alves da Silva Filho falou que essa reunião é para 210 

saber se aprova ou não a carta-consulta, para discutir o mérito, 211 

a área do projeto e as deficiências seriam discutidas depois. 212 

Dra. Maria do Perpétuo Socorro França Pinto perguntou aos 213 

Conselheiros se todos estudaram as Cartas-Consultas. Todos 214 

responderam que sim, e colocou em discussão a Carta-Consulta 215 

apresentada pela Secretaria da Educação do Município de Iguatu, 216 

Projeto: “Iguatu: Recicle e Viva Melhor”, com valor solicitado 217 

ao FDID de R$ 29.094,00 e valor da Contrapartida de R$ 218 

24.222,50. Começou pela representante do CONPAM, Dra. Maria 219 

Goretti Gurgel Mota de Castro que disse ter achado o projeto 220 

bom, e que as observações feitas podem ser corrigidas quando da 221 

apresentação do projeto na íntegra, votando a favor da Carta-222 

Consulta. Dr. José Francisco de Oliveira Filho solicitou a Dra. 223 

Socorro França que observasse essa Carta-Consulta, pois foi 224 

apresentada pela Secretaria da Educação do Município de Iguatu 225 

que não tem legitimidade para apresentá-la, e sim, a Prefeitura 226 

Municipal de Iguatu que é legitimada. Deputado Sérgio Araújo de 227 

Lima Aguiar argumentou que a Secretaria da Educação não tem 228 

personalidade jurídica, e a prefeitura é quem deve ser a 229 

proponente, mas achou que isso é superável. Dra. Maria do 230 
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Perpétuo Socorro França Pinto perguntou aos Conselheiros se 231 

podia mudar o proponente, e se eles autorizavam a Secretaria-232 

Executiva tomar as providências para solicitar a mudança deste. 233 

Perguntou ainda, se trocasse o proponente com a observação feita 234 

pelo eminente Promotor de Justiça, Francisco José Filho, se a 235 

Carta-Consulta do Projeto de Iguatu seria aprovada. Todos 236 

aprovaram desde que mudasse o proponente do projeto. Dr. Edson 237 

Alves da Silva Filho falou que a análise do Conselho é para 238 

decidir o mérito, a relevância do projeto apresentado na Carta-239 

Consulta, e se ele se enquadra nas áreas priorizadas do Edital, 240 

e ainda a questão orçamentária, que é isso que está dito, 241 

claramente, no Edital. Que a aprovação da Carta-Consulta nessa 242 

reunião não iria implicar que o projeto tenha sido aprovado. Se 243 

a Secretaria da Educação encaminhou o projeto no nome dela, e se 244 

houver algum defeito técnico nas cartas-consultas ou item que 245 

esteja incorreto, isso é passível de correção quando da 246 

apresentação do projeto, pode ser superado. Dra. Marcela 247 

Saldanha Girão concordou com o Conselheiro. Dr. Antonio Carlos 248 

Azevedo Costa também concordou com o colega da Secretaria do 249 

Turismo. Dra. Maria do Perpétuo Socorro França Pinto falou que 250 

de acordo com o art. 6º do Edital até o dia 13 do mês de abril 251 

as cartas-consultas prioritárias seriam indicadas pelos 252 

Conselheiros de acordo com a política definida para a aplicação 253 

dos recursos públicos e as disponibilidades orçamentárias, mas 254 

que só pôde ser feita nessa data. Deputado Sérgio Araújo de Lima 255 

Aguiar atentou ao Conselho para o valor disponível no FDID para 256 

financiar os projetos. Dr. José Francisco de Oliveira Filho 257 

disse ter uma carta-consulta que fala da aquisição de um carro. 258 

Sugeriu eliminar logo os que não estão dentro das linhas 259 

temáticas determinadas no Edital pelo Conselho, e em seguida a 260 

relevância e o valor dos projetos. Dra. Maria do Perpétuo 261 

Socorro França Pinto indagou qual era o valor total das cartas-262 

consultas. Dra. Marcela Saldanha Girão informou que somadas 263 

todas as propostas incluindo o Ministério Público o valor era de 264 

R$ 1.241.071,00  (hum milhão duzentos e quarenta e um mil e 265 

setenta centavos). E que depois da análise do Conselho tirando 266 

os projetos do Ministério Público e o da Procuradoria Geral do 267 

Estado apresentado em 2008, em andamento, esse valor foi 268 

reduzido para R$ 394.553,12 (trezentos e noventa e quatro mil 269 

quinhentos e cinqüenta e três reais e doze centavos). Dra. Maria 270 

do Perpétuo Socorro França Pinto colocou em discussão e votação 271 

as cartas-consultas que ao final foram selecionadas como 272 

prioritárias por ordem decrescente de votação: Projeto – 273 

“Iguatu: Recicle e Viva Melhor”. Interessada: Secretaria da 274 

Educação do Município de Iguatu, que por decisão do Conselho 275 

deverá ter como proponente a Prefeitura Municipal de Iguatu; 276 
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Projeto: “Educação Ambiental em Regiões Marinhas e Costeiras do 277 

Estado do Ceará”. Interessado: Wladimir Ronald Lobo Farias, que 278 

por decisão do Conselho deverá ter como proponente a 279 

Universidade Federal do Ceará; Projeto - “Consumo Jovem”. 280 

Interessado: Ordem dos Advogados do Brasil, Secção do Ceará; 281 

Projeto: “Caatinga – Fonte de Cultura” Interessada: Associação 282 

Caatinga; Projeto: Contribuindo para a construção de um modelo 283 

de gestão de procedimento através do Ciclo de Seminários 284 

PROTEÇÃO E USO DO PATRIMÔNIO PÚBLICO E AMBIENTAL DO CEARÁ. 285 

Interessado: Procuradoria Geral do Estado e o Projeto “Núcleo de 286 

Atenção Esportivo Social – NAES”. Interessado: Prefeitura 287 

Municipal de Sobral, este com a recomendação da adequação do 288 

orçamento até R$ 50.000,00. Ficou ainda estabelecido que a 289 

Secretaria Executiva encaminhará junto com o ofício informando 290 

ao proponente a escolha da carta-consulta como prioritária, as 291 

orientações contidas no documento da Secretaria Executiva 292 

orientando sobre a correção de falhas técnicas quando da 293 

apresentação dos projetos. Foram consideradas não prioritárias 294 

as seguintes Cartas-Consultas: Projeto: Nós da Rede: Efetivando 295 

Controle Social na Cidade de Paracuru-Ce, apresentada pela 296 

Associação Comunitária dos Moradores de Maleitas; Projeto: 297 

Animadoras Comunitárias: A Força feminina em prol da Criança e 298 

do Adolescente, apresentada pela Associação Beneficente Infantil 299 

de Paracuru e o Projeto: Agita Sobral, apresentado pela 300 

Prefeitura Municipal de Sobral. Dra. Marcela Saldanha Girão fez 301 

um esclarecimento em referência a colocação feita pela 302 

Secretaria Executiva quanto a solicitação de aquisição do carro 303 

no projeto. A PGE sabia que esse seria um ponto delicado, mas 304 

foi pensado porque no projeto diz que quatro palestras serão 305 

feitas na capital, e que as ações de interiorização serão 306 

compostas de onze palestras a serem realizadas no interior do 307 

estado. Quando da elaboração deste foi observado que não haveria 308 

disponibilidade de veículo para passar a semana inteira no campo 309 

e, além disso, a proposta é que tendo essa ferramenta pudessem 310 

ampliar as metas (inicialmente é de 11 municípios). Informou que 311 

foi realizado um seminário em Fortaleza e muitas prefeituras 312 

pediram a PGE que esse seminário fosse também realizado no 313 

interior do estado, e por conta de disponibilidade da forma de 314 

locomoção a PGE nem sempre pode atender a essas demandas. Dr. 315 

Francisco José de Oliveira Filho falou que na realidade o 316 

Conselho tem que ser realista, e fica praticamente inviável a 317 

aquisição do veículo. Propôs como alternativa  que os municípios 318 

para a realização desse evento se mobilizem e providenciem um 319 

veículo oficial para o transporte dos palestrantes. Dra. Marcela 320 

Saldanha Girão perguntou se essa colocação era em se tratando do 321 

uso do carro fora do projeto, porque dentro dele teria que ter 322 
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uma forma de locomoção. Dr. José Francisco de Oliveira Filho 323 

respondeu que dentro do projeto vai ser a eliminação do veículo. 324 

Dra. Marcela Saldanha Girão disse que já haviam discutido e foi 325 

proposto que no lugar da aquisição do veículo fosse colocado 326 

aluguel. Dr. Edson Alves da Silva Filho falou que esse bloco de 327 

análise é quanto à relevância. E para fechar a questão da 328 

relevância, falou das duas cartas-consultas apresentadas pela 329 

Prefeitura Municipal de Sobral em que uma delas a Secretaria 330 

Executiva se manifestou pelo não enquadramento nas temáticas do 331 

Edital, e que a outra estava dentro da temática da criança e do 332 

adolescente, mas que a questão de fundo era esporte.  Abriu mais 333 

uma vez a discussão sobre o projeto NAES, na área da criança e 334 

do adolescente se enquadraria nessa temática. Dr. Francisco José 335 

de Oliveira Filho falou que no art. 225 da Constituição Federal 336 

está previsto que o desporto está vinculado ao meio ambiente, 337 

como também juristas renomados de meio ambiente assim também o 338 

consideram. Então é tranquilo. E que a Lei nº 8.069, de 13 de 339 

junho de 1990, que é o Estatuto da Criança e do Adolescente 340 

trata-se de uma lei especializada, pluritária, ela reclama 341 

prioridade para as crianças e adolescentes. Essa lei vinculada 342 

com o que emana o art. 225 da C.F. que regulamenta o meio 343 

ambiente fala da sadia qualidade de vida e, por conseguinte, o 344 

desporto está numa espécie de mutualismo com o meio ambiente, 345 

portanto o projeto está mais do que legitimado. Dr. Edson Alves 346 

da Silva Filho agradeceu e disse que a votação tinha sido 347 

normal, mas que ele teve essa dúvida por isso sugeriu outra 348 

discussão. Todos reafirmaram a escolha da carta-consulta do 349 

projeto NAES como prioritária. Dra. Maria do Perpétuo Socorro 350 

França Pinto - Quarto Ponto: Assuntos Gerais. Informou que foram 351 

enviados ofícios ao Dr. Francisco Auto Filho, Secretário da 352 

Cultura do Estado do Ceará, ao Senhor José Leite Gonçalves Cruz, 353 

Prefeito de Barbalha-Ce; a família do Mestre Biro através da 354 

Secretaria de Cultura do Município de Barbalha-Ce, enviando 355 

votos de pesar pelo falecimento do Mestre Biro, Joaquim Mulato 356 

de Souza; o Dr. Álvaro Melo Filho, Diretor da Faculdade de 357 

Direito da Universidade Federal do Ceará, encaminhando o Edital 358 

CEG/FDID nº 01/09, para divulgação; a Deputada Ana Paula, da 359 

Comissão de Fiscalização e Controle da Assembléia Legislativa do 360 

Estado do Ceará, respondendo o ofício nº 001/2009 da CFC, sobre 361 

o Relatório Trimestral de Despesas e Receitas do FDID e às ONGs: 362 

Associação Cultural Artística e Ecológica do Ceará – Quixadá-Ce, 363 

Centro Popular de Cultura e Eco-Cidadania – Fortaleza-Ce, 364 

Instituto Granjal de Arte e Cultura Popular – Maracanaú-Ce, 365 

Projeto de Apoio à Criança carente de Palmatória – Itapiúna-Ce e 366 

Associação Cultural Solidariedade e Arte – Fortaleza-Ce, 367 

convidando-as a enviarem documentação para cadastramento às 368 
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vagas no Conselho Gestor do FDID. Informou ainda do recebimento 369 

do Ofício nº 315/09 do Dr. Francisco Auto Filho, Secretária da 370 

Cultura do Estado do Ceará, agradecendo os votos de pesar pelo 371 

falecimento do senhor Joaquim Mulato de Souza. Quinto Ponto: 372 

Palavra Facultada – Dra. Maria Goretti Gurgel Mota de Castro 373 

agradeceu as boas vindas e justificou a ausência da Dra. Maria 374 

Tereza Bezerra por está participando da reunião do CONAMA em 375 

Brasília. Dr. Márcio dos Santos Alencar Freitas justificou a 376 

ausência da Dra. Ana Lúcia Carneiro que se encontra de férias, e 377 

agradeceu os votos de boas vindas. Dra. Marcela Saldanha Girão 378 

justificou a ausência da Dra. Maria Lúcia Teixeira, informando 379 

que a mesma pediu para dizer ao Conselho que ela está cuidando 380 

dos interesses do FDID, na criação da Procuradoria Especializada 381 

na cobrança da Dívida Ativa na PGE. Dr. José Francisco de 382 

Oliveira Filho deu ciência ao Conselho, que cumprindo a decisão 383 

do Supremo Tribunal Federal legitimando o Ministério Público a 384 

fazer investigação criminal, a 2ª Promotoria de Justiça do Meio 385 

Ambiente irá iniciar nos próximos dias a investigação de crimes 386 

ambientais na capital do Estado do Ceará, e em seguida enviar os 387 

processos para a 18ª Vara Criminal que tem atribuições para 388 

propor a denúncia. Dr. Antonio Carlos Azevedo Costa propôs ao 389 

Conselho uma moção congratulatória a Dra. Sheila Cavalcante 390 

Pitombeira pelo seu aniversário, desejando votos de felicidades, 391 

saúde e paz, extensivo a todos os seus familiares, e ao Dr. 392 

Fernando Antonio Costa de Oliveira, Procurador Geral do Estado 393 

pela iniciativa da criação da Procuradoria Judicial para a 394 

cobrança das multas do FDID, pois existem dezenas de multas 395 

muito altas aplicadas às operadoras de telefonia, plano de saúde 396 

e maus fornecedores, e que isso vai viabilizar que essas sejam 397 

depositadas na conta do FDID. Todos os Conselheiros concordaram 398 

com as propostas apresentadas pelo Dr. Antonio Carlos Azevedo 399 

Costa. Dr. Francisco José de Oliveira Silva justificou a 400 

ausência da Dra. Antonia Helena que está em uma reunião na SEFAZ 401 

para tratar do Plano de Cargos e Carreira considerado 402 

inconstitucional pelo Supremo Tribunal Federal, e agradeceu os 403 

votos de boas vindas. Dr. Edson Alves da Silva Filho parabenizou 404 

a Dra. Socorro pela gestão de resultados a frente da 405 

Procuradoria Geral de Justiça, e ao Dr. Fernando Antonio Costa 406 

de Oliveira da PGE pela criação da Procuradoria Especializada na 407 

cobrança de multas. Deputado Sérgio Araújo de Lima Aguiar 408 

comunicou ao Conselho da mensagem que está tramitando na 409 

Assembléia Legislativa para a criação de cargos na 410 

Superintendência Estadual do Meio Ambiente - SEMACE, e sugeriu o 411 

envio  de votos de congratulações ao Prefeito Municipal de Ipu, 412 

pelo Evento “Eco Ipu”, em comemoração a Semana da Árvore naquele 413 

município. Dra. Maria do Perpétuo Socorro França Pinto falou da 414 
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importância da política dos resultados na gestão pública. Achou 415 

muito pertinente o Conselho Nacional do Ministério Público e o 416 

Conselho da Justiça terem obrigado o Ministério Público e o 417 

Ministério da Justiça a criarem os seus Planejamentos 418 

Estratégicos, e dentro deles a ação maior que é a ação de 419 

resultados. Que nada adianta o governo gastar com a Promotoria 420 

Especializada do Meio Ambiente, do Consumidor e da Saúde se ele 421 

não sabem quais foram os resultados provenientes dessas 422 

Promotorias. Informou que o Ministério Público está firmando um 423 

convênio com o Governo do Estado através da Secretaria de 424 

Planejamento para a realização de uma oficina de trabalho, onde 425 

será ensinado como assimilar e projetar resultados. E que o 426 

Ministério Público possa em breve apresentar os resultados da 427 

Promotoria do Meio ambiente, pois acredita que é essa a política 428 

maior que se possa crescer em termos de políticas públicas. 429 

Desejou uma Feliz Páscoa para todos, e que todos estão vivendo 430 

um momento bom, que a páscoa não é só bacalhau, ovo de páscoa, 431 

alimentação material, é sobretudo alimentação espiritual. Que 432 

esse é um momento de transformação, por isso queria deixar 433 

registrada essa mensagem da transformação, da melhoria interna 434 

de cada um, pois se todos melhorassem certamente a missão que 435 

Deus nos incumbiu também vai melhorar. Falou que foi inaugurada 436 

a 5ª Promotoria da Infância que faz a abordagem das medidas 437 

sócio-educativas, e todos só falavam em melhoria através de bens 438 

materiais, na questão técnica, e poucos se preocupam na 439 

valorização humana, que hoje mais do que nunca a gente está 440 

precisando de carinho, de amor. E o grande problema dessas 441 

crianças e que assusta e assola a todos, é única e 442 

exclusivamente porque essas crianças não têm amor, família e 443 

foram criadas sem nenhuma valorização do ser humano. Esse é o 444 

momento ideal para a gente falar sobre isso. Desejou a todos uma 445 

feliz páscoa de transformação, de inversão daqueles valores que 446 

não têm nada a ver com o que a gente sempre sonhou, que é de 447 

viver bem e ser feliz. Indagou se mais algum Conselheiro 448 

gostaria de fazer uso da palavra. Como não houve manifestação, 449 

encerrou a sessão agradecendo a todos os Conselheiros presentes.  450 

451 

 

Maria do Perpétuo Socorro França Pinto 

Presidente do CEG/FDID 
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